
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL nº 0015438-25.2012.815.0011 – 1ª Vara da Fazenda Pública de 
Campina Grande. 
RELATOR :Marcos William de Oliveira, juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      :Daliana Queiroga de Castro. 
ADVOGADO    :Dhelio Ramos (OAB/PB 10.624). 
APELADO :Universidade Estadual da Paraíba
ADVOGADA    :Wilma Saraiva de Sousa (OAB/PB 10.889). 

COBRANÇA.  SERVIDOR  ESTADUAL.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  VALOR  CONGELADO.  LEI 
COMPLEMENTAR  ESTADUAL.  PAGAMENTO  EM  VALOR 
NOMINAL.  AUSÊNCIA  DE  REDUÇÃO  DOS  VENCIMENTOS. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. DIREITO ADQURIDO A REGIME 
JURÍDICO  INEXISTENTE.  AFASTAMENTO  DAS  ATIVIDADES 
DE DOCÊNCIA.  DOUTORAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
CONTINUIDADE  DA  EXPOSIÇÃO  A  AGENTES  NOCIVOS. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Não  existe direito adquirido a regime jurídico de remuneração,  
sendo  possível  à  Lei  superveniente  promover  a  redução  ou  
supressão  de  gratificações  ou  outras  parcelas  remuneratórias,  
conquanto  preservado  o  montante  global  dos  vencimentos,  de 
acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  dos  nossos  
tribunais. (TJPB; APL 0013457-68.2013.815.2001; Quarta Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho; DJPB 10/06/2015; Pág. 34 )

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  estes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso nos termos do 
voto do relator.

RELATÓRIO



Cuida-se de  Apelação  Cível  interposta  por  Daliana Queiroga de 
Castro  em face  da  sentença  de  fls.  97/104,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança 
proposta em desfavor da Universidade Estadual da Paraíba. 

Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou improcedente  o  pedido,  por 
compreender que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico.

Inconformada, a recorrente apresentou apelação alegando em suma, 
que o advento da LC 50/2003 não afasta o direito à percepção das diferenças do adicional de 
insalubridade em razão da sua natureza. Pleiteia, por fim, a reforma integral da sentença (fls. 
107/116). 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 118/122.

A Procuradoria de Justiça não opinou porquanto ausente interesse 
público que justifique a intervenção (fls. 127/128). 

É o Relatório. 

VOTO.

Narra  a  promovente  que  é  professora  universitária,  vinculada  à 
Universidade Estadual da Paraíba. Afirma que suas atividades são nocivas à saúde, que está 
em contato  constante  com atividades  insalubres  realizadas  em laboratórios  e  na  clínica 
odontológica da UEPB. 

Ocorre que recebia o adicional  de insalubridade no percentual de 
20% desde o ano de 2002, mas de dezembro de 2004 a setembro de 2007 o adicional foi 
cortado  dos  seus  vencimentos  quando  esteve  afastada  da  docência  realizando  o 
doutoramento,  muito  embora  tenha  se  mantido  exposta  a  gente  nocivos  nas  pesquisas 
laboratoriais. Pliteia, por fim, o pagamento das diferenças e o reajuste do adicional para 
20% dos seus vencimentos no período acima mencionado.

Pois bem.

Conforme consta na sentença recorrida, o adicional de insalubridade 
percebido  pela  autora  foi  congelado  em obediência  à  Lei  Complementar  58/2003,  que 
manteve os valores nominais de todas as gratificações pagas a partir de março de 2003, 
razão pela qual foi mantido o valor do adicional inalterado.   

Assim,  é  fato  que  a  promovente  recebeu  o  adicional  de 
insalubridade, no entanto, não há como desconsiderar que o congelamento da verba foi feito 
por Lei Complementar específica vigente à época, não sendo possível conceder o aumento 
pleiteado pela promovente, contrariando, justamente, os ditames da suspensão e atrelando o 
valor do adicional ao valor do vencimento.  

Com efeito, sabe-se não há direito adquirido do servidor em face do 
regime jurídico de composição de vencimentos,  vedando-se, apenas, a redução do valor dos 
vencimentos, o que não ocorreu no caso em tela. No mesmo sentido:



REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES. PREJUDICIAL DE MÉRITO. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL SUSCITADA PELO  ESTADO  DA 
PARAÍBA.  MATÉRIA  RELATIVA  À  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO 
SUCESSIVO.  RENOVAÇÃO  PERIÓDICA  DO  DANO. 
REJEIÇÃO. (...) Incidente  de  uniformização  de  jurisprudência. 
Entendimento  sedimentado  no  âmbito  deste  sodalício. Direitoadquirido. 
Incorporação. Direito adquirido a regime jurídico de  remuneração. 
Inexistência.  Princípio  da  irredutibilidade  salarial  respeitado. 
Manutenção do decisum. Desprovimento da remessa e das apelações. 
Segundo o entendimento sedimentado por esta corte de justiça, quando do 
julgamento  do  incidente  de  uniformização  jurisprudência  nº  2000728-
62.2013.815.0000,  a  imposição  de  congelamento  das  gratificações  e 
adicionais prevista no art.  2º,  da Lei complementar estadual nº 50/2003 
somente atinge os militares, a partir da publicação da medida provisória nº 
185/2012,  posteriormente  convertida  na Lei  nº  9.703/2012.  consoante  a 
firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os servidores públicos 
não têm direito adquirido a regime jurídico, isto é, à forma de composição 
da sua remuneração. (stj. AGRG no AG 1351894/rs. Rel. Min. Napoleão 
nunes  maia  filho.  J.  Em 18/11/2011).  Não  existe  direito  adquirido  a 
regime jurídico de remuneração, sendo possível à Lei superveniente 
promover a redução ou supressão de gratificações ou outras parcelas 
remuneratórias,  conquanto  preservado  o  montante  global  dos 
vencimentos, de acordo com a orientação jurisprudencial dos nossos 
tribunais. (TJPB;  APL  0013457-68.2013.815.2001;  Quarta  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;  
DJPB 10/06/2015; Pág. 34 )

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR PÚBLICO  CIVIL.  ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO. IMPLANTAÇÃO DAS PRESTAÇÕES 
PRETÉRITAS,  NOS  TERMOS  DO  ART.  161  DA  LC  Nº  39/85. 
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE DIREITO.  IMPOSSIBILIDADE. 
CONGELAMENTO  DE  ADICIONAL  INCORPORADO  AOS 
VENCIMENTOS.  POSSIBILIDADE.  DIREITO  ADQUIRIDO  A 
REGIME  JURÍDICO.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA 
IRREDUTABILIDADE SALARIAL RESPEITADO. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. Dispõe o art. 
189 do CC: violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206.. De 
acordo com a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, não 
há direito adquirido a regime jurídico de remuneração. 1 em razão disso, é 
possível  que  Lei  superveniente  congele  os  valores  pagos  a  título  de 
gratificações,  desde  que  respeitado  o  princípio  da  irredutibilidade 
salarial. (TJPB;  APL  0127642-56.2012.815.2001;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos  Santos;  DJPB 10/06/2015; 
Pág. 23 )

No tocante ao pedido de restituição das parcelas do adicional não 
pagas pela promovida, convém esclarecer que a promovente, em sua inicial, afirmou que 
não  recebeu  o  adicional  no  período  e  que  esteve  afastada  da  docência  para  realizar  o 
doutoramento.

Ora,  o adicional  de insalubridade deve ser  concedido ao servidor 
que,  no  exercício  de  sua  atividade  laboral,  obrigatoriamente  está  submetido  a  agentes 
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tóxicos ou substâncias radioativas e, na hipótese em tela, a promovente estava afastada para 
se submeter ao Doutorado, e não apresentou provas contundentes de que permaneceu, de 
fato, em contato com as mesmas substâncias e do mesmo modo como ocorre no período em 
que está ministrando aulas.

Ademais, não assiste razão à apelante quando afirma que somente a 
legislação federal pode alterar o adicional de insalubridade, isso ocorre no caso das relações 
trabalhistas, não se aplicando quando se trata de servidor público estadual, para o qual a 
legislação estadual é a responsável por determinar a concessão e os percentuais do adiconal 
de insalubridade.  

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso  apelatório, 
mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (relator),  Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. 
Carlos  Antônio Sarmento,  Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des.  José Aurélio da 
Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0015438-25.2012.815.0011 – 1ª Vara da Fazenda Pública de 
Campina Grande. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação  Cível  interposta  por  Daliana Queiroga de 
Castro  em face  da  sentença  de  fls.  97/104,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança 
proposta em desfavor da Universidade Estadual da Paraíba. 

Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou improcedente  o  pedido,  por 
compreender que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico.

Inconformada, a recorrente apresentou apelação alegando em suma, 
que o advento da LC 50/2003 não afasta o direito à percepção das diferenças do adicional de 
insalubridade em razão da sua natureza. Pleiteia, por fim, a reforma integral da sentença (fls. 
107/116). 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 118/122.

A Procuradoria de Justiça não opinou porquanto ausente interesse 
público que justifique a intervenção (fls. 127/128). 

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 15 de junho de 2016.



Marcos William de Oliveira
    Juiz convocado/Relator


